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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS. 
REQUERIMENTO  DE  AUMENTO  DA  PENSÃO 
ALIMENTÍCIA.  OBEDIÊNCIA  AO  BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  QUANTIA  RAZOÁVEL 
ARBITRADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

− Na  fixação  dos  alimentos  devem  ser  consideradas  as 
necessidades  do  alimentando  e  as  possibilidades  do 
alimentante, dentro do binômio necessidade/possibilidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara Cível  do Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 90.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Maria Heloísa Alves de 
Sousa,  representada  por  sua  genitora  Raquel  Alves  Silva,  em  face  de  Eugênio 
Marcelo de Sousa da Cruz, contra sentença proferida pelo juízo da 5ª Vara de Família 
da Comarca de Campina Grande, que julgou, parcialmente,  procedente a ação de 
alimentos, para arbitrar a pensão alimentícia em 25% (vinte e cinco por cento) do 
salário mínimo. 

Na  apelação  (fls.  56/62),  a  promovente  aduz  que  a  criança 



detém  inúmeras  alergias,  tendo  alimentação  especial,  bem  como  é  acompanhada 
mensalmente de consultas médicas. 

Afirma  que  o  Sr.  Eugênio  é  mototaxista,  tendo  condições 
financeiras de arcar com metade das despesas experimentadas com a menor.

Assim, requer que a apelação seja julgada procedente para que 
seja majorado o valor da pensão alimentícia de 25% (vinte e cinco por cento)  para 
30% (trinta por cento) do valor do salário mínimo.

Não foram apresentadas as contrarrazões (fl. 65).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  às  fls.  70/73,  opinou  pelo 
desprovimento do apelo e a manutenção da sentença vergastada.

É o relatório. 

VOTO

Trata  a  presente  demanda  de  ação  de  alimentos  oposta  por 
Maria Heloísa Alves de Sousa, representada por sua genitora Raquel Alves Silva em 
face de Eugênio Marcelo de Sousa da Cruz, na qual pleiteia a concessão da pensão 
alimentícia.

A ação  teve  seu trâmite  regular,  sobrevindo  a  sentença  aqui 
guerreada, que julgou procedente o pedido, para  arbitrar a pensão alimentícia em 
25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo. É contra esta decisão que se insurge 
a promovente/apelante. 

Na  fixação  dos  alimentos  devem  ser  consideradas  as 
necessidades do alimentando e as possibilidades do alimentante, dentro do binômio 
necessidade/possibilidade.

Como de sabença, a pensão alimentícia é uma pecúnia ofertada 
em favor do alimentado, a fim de suprir suas necessidades básicas em consonância 
com a realidade financeira em que estão inseridos.   

Por  conseguinte,  ao  estipular  a  prestação  alimentar,  faz-se 
mister  observar  o  binômio  necessidade/possibilidade  que  se  impõe,  devendo  os 
mesmos serem fixados de forma equilibrada. Assim, na mesma oportunidade em que 
se  busca  responder  às  necessidades  daquele  que  os  reclama,  deve-se  atentar  aos 
limites das possibilidades daquele que se encontra na condição de responsável pela 
prestação alimentícia, não se admitindo que esta se torne um fardo impossível de ser 
carregado.



Nesta senda, destaco as seguintes jurisprudências:

“Alimentos Provisionais.  Insurgência quanto ao valor fixado 
liminarmente.  Pedido  de  redução.  Observância  do  binômio 
necessidade/possibilidade.  Princípio  da  proporcionalidade 
respeitado. Manutenção. Agravo de instrumento desprovido. - 
Apontado o  excesso pelo  recorrente  no valor  dos alimentos 
arbitrados, constitui ônus dele demonstrar,  de forma clara e 
objetiva, quais são os seus ganhos, mesmo que em média, em 
certo  período;  e  justificar,  dessa  forma,  a  inadequação  do 
quantum  arbitrado.  Na  espécie,  o  recorrente  não  se 
desincumbiu desse encargo. - A fixação dos alimentos, tanto 
quanto  possível,  deve  ser  proporcional  a  necessidade  das 
partes,  a  fim de que  não cause  perecimento ao alimentado, 
nem sacrifício ao alimentaste, critérios observados na decisão 
de primeiro grau, que deve ser mantida.” 1

“Civil  -  Ação  de  prestação  alimentar  -  Binômio 
necessidade/possibilidade - Atendimento - Recurso conhecido 
e  desprovido.   I  -  O  percentual  de  alimentos  fixado  é 
pertinente, em razão da condição financeira do alimentante e 
das  necessidades  da  alimentanda;  II  -  Observância  do 
binômio necessidade/possibilidade, consoante redação do art. 
1.694, 1º, do CC;  III - O fato de o autor ter constituído nova 
família não o desonera da obrigação de prestar alimentos a 
seu filho, isso por que restou provado o binômio necessidade-
possibilidade  em se  manter  os  alimentos  e  assegurá-los  ao 
apelado,  sem  prejudicar,  todavia,  o  sustento  de  sua  nova 
família; IV - Recurso conhecido e improvido.”3 

Para melhor ilustração, necessário se faz reproduzir o disposto 
no  Código  Civil,  em  seu  art.  1.694,  §  1º,  que  consagra  o  princípio  da 
proporcionalidade.

“Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros 
pedir  uns  aos  outros  os  alimentos  de  que  necessitem  para 
viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive 
para atender às necessidades de sua educação. 
§  1º  Os  alimentos  devem  ser  fixados  na  proporção  das 
necessidades  do  reclamante  e  dos  recursos  da  pessoa 
obrigada.”

1 TJPB – AI 200.2009.040730-1/001 – Des. José Di Lorenzo Serpa – 1ª CC – 20/05/2010.
3 TJSE – AC 2010213728 – Rela. Desa. Marilza Maynard Salgado de Carvalho



A par do disposto,  verifica-se que a lei  ao tratar da matéria 
deixa notório que, além da necessidade do alimentado, deve-se atender aos recursos 
do alimentante, ao passo que os alimentos não sejam excessivamente onerados.

No  caso  em  apreço,  observo  que  o  promovido,  além  de  ser 
mototaxista,  tem  um  outro  filho  sob  sua  responsabilidade,  não  tendo  condição, 
assim, de aumentar o valor arbitrado pelo Juízo a quo.

Ademais, o valor arbitrado pelo magistrado a quo, pelo menos 
neste momento, mostra-se satisfatório para a criação da filha, já que é suficiente para 
pagar o plano de saúde e a escola da menor. 

Sendo assim, levando em consideração o binômio necessidade/
possibilidade, deve ser mantida a condenação de 25% (vinte e cinco por cento) do 
salário mínimo a título de alimentos.

Diante  de  todo  o  exposto,  voto  pelo  desprovimento  do 
recurso, mantendo na íntegra a sentença objurgada.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  à  unanimidade, negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Juiz convocado 
Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. 
João Alves da Silva), relator, o Exmo.  Desembargador  Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira e o Exmo Des. Leandro dos Santos (para composição do quorum).

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
              Juiz convocado


